
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 28 de outubro de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Tribunale Amministrativo Regionale per il Lazio — Itália) — Pegaso Srl 

Servizi Fiduciari, Sistemi di Sicurezza Srl, YW/Poste Tutela SpA

(Processo C-521/18) (1)

(«Reenvio prejudicial — Contratação pública nos setores da água, da energia, dos transportes e dos 
serviços postais — Diretiva 2014/25/UE — Artigo 13.o — Atividades que têm por objetivo a prestação de 

serviços postais — Entidades adjudicantes — Empresas públicas — Admissibilidade»)

(2020/C 433/04)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale per il Lazio

Partes no processo principal

Recorrentes: Pegaso Srl Servizi Fiduciari, Sistemi di Sicurezza Srl, YW

Recorrida: Poste Tutela SpA

sendo intervenientes: Poste Italiane SpA, Services Group

Dispositivo

O artigo 13.o, n.o 1, da Diretiva 2014/25/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa 
aos contratos públicos celebrados pelas entidades que operam nos setores da água, da energia, dos transportes e dos 
serviços postais e que revoga a Diretiva 2004/17/CE, deve ser interpretado no sentido de que se aplica a atividades que 
consistem na prestação de serviços de portaria, receção e vigilância dos acessos às instalações dos prestadores de serviços 
postais, quando essas atividades estão relacionadas com a atividade pertencente ao setor postal, no sentido de que se 
destinam efetivamente ao exercício dessa atividade, ao permitirem a sua realização de forma adequada, tendo em conta as 
suas condições normais de exercício. 

(1) JO C 436, de 3.12.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 28 de outubro de 2020 — Pirelli & C. 
SpA/Comissão Europeia, Prysmian Cavi e Sistemi Srl

(Processo C-611/18 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — 
Mercado europeu dos cabos elétricos — Repartição do mercado no âmbito de projetos — Regulamento (CE) 
n.o 1/2003 — Artigo 23.o, n.o 2 — Poderes da Comissão Europeia em matéria de coimas — Imputabilidade 

da infração — Presunção do exercício efetivo de uma influência determinante — Dever de 
fundamentação — Direitos fundamentais — Benefício de ordem ou de excussão — Competência de plena 

jurisdição»]

(2020/C 433/05)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: Pirelli & C. SpA (representantes: M. Siragusa e G. Rizza, avvocati)

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: L. Malferrari, P. Rossi, C. Sjödin e T. Vecchi, agentes), Prysmian 
Cavi e Sistemi (representantes: inicialmente C. Tesauro e L. Armati, avvocati, e em seguida V. Roppo e P. Canepa, avvocati)
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Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Pirelli & C. SpA é condenada a suportar, além das suas próprias despesas, as efetuadas pela Comissão Europeia.

3) A Prysmian Cavi e Sistemi Srl suporta as suas próprias despesas.

(1) JO C 408, de 12.11.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 22 de outubro de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Oberlandesgericht Düsseldorf — Alemanha) — Ferrari S.p.A. / DU

(Processos apensos C-720/18 e C-721/18) (1)

(«Reenvio prejudicial — Aproximação das legislações — Marcas — Diretiva 2008/95/CE — Artigo 12.o, 
n.o 1 — Utilização séria de uma marca — Ónus da prova — Artigo 13.o — Prova da utilização “no que 
respeita a alguns dos produtos ou serviços” — Marca que designa um modelo de veículo automóvel cuja 
produção foi cessada — Utilização da marca para peças sobresselentes e para os serviços relativos a esse 

modelo — Utilização da marca para automóveis usados — Artigo 351.o TFUE — Convenção entre a 
República Federal da Alemanha e a Confederação Suíça — Proteção recíproca de patentes, desenhos, 

modelos e marcas»)

(2020/C 433/06)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Ferrari S.p.A.

Recorrido: DU

Dispositivo

1) O artigo 12.o, n.o 1, e o artigo 13.o da Diretiva 2008/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro 
de 2008, que aproxima as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas, devem ser interpretados no sentido 
de que há que considerar que uma marca registada para uma categoria de produtos e de peças sobresselentes que os 
compõem foi objeto de «utilização séria», na aceção do referido artigo 12.o, n.o 1, para todos os produtos pertencentes a 
esta categoria e para todas as peças sobresselentes que os compõem, se só tiver sido objeto de tal utilização para alguns 
desses produtos, como os automóveis desportivos de luxo de elevado valor, ou unicamente para as peças sobresselentes 
ou para os acessórios de alguns dos referidos produtos, a não ser que resulte dos elementos de facto e de prova 
pertinentes que o consumidor desejoso de adquirir produtos idênticos considera que estes constituem uma subcategoria 
autónoma da categoria de produtos para a qual a marca em causa foi registada.

2) O artigo 12.o, n.o 1, da Diretiva 2008/95 deve ser interpretado no sentido de que uma marca é suscetível de ser objeto de 
utilização séria pelo seu titular por ocasião da revenda, por este, de produtos usados, comercializados sob esta marca.

3) O artigo 12.o, n.o 1, da Diretiva 2008/95 deve ser interpretado no sentido de que uma marca é objeto de utilização séria 
pelo seu titular quando este preste determinados serviços relativos aos produtos anteriormente comercializados sob esta 
marca, desde que esses serviços sejam prestados sob a referida marca.
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